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Até a entrada em vigor da Lei de Abuso de Autoridade, vigorará o Decreto
Lei nº 4898 de 09 de dezembro de 1965. A vigência da nova Lei ocorrerá
decorridos 120 (cento e vinte) dias da publicação, ocorrida em 05 de setembro
de 2019. Sendo assim, a previsão de vigência é no dia 03 de janeiro de 2020.

O Projeto de Lei nº 7596/2017 (originalmente PLS 280/2016), de autoria do
Senador Renan Calheiros e atualmente em vigor como Lei nº 13.869/2019,
passou a ser discutido em meio de ações da Operação Lava Jato e, em
muitos aspectos, pode-se dizer trata-se de retaliação aos agentes públicos
envolvidos nesta que ficou conhecida como maior ofensiva contra a corrupção
já vista em território brasileiro.

A questão, com o texto da nova legislação, não é se era necessário o
aperfeiçoamento de uma norma que já estava atrasada e vigorava a mais de
54 (cinquenta e quatro) anos e sim o objetivo com tantos pormenores
desnecessários em um claro abuso de Poder Parlamentar, incluisve com
Ações Direta de Inconstitucionalidade - ADI, já protocoladas.

A Lei estabelece uma série de crimes  relacionados a atuação de servidores
e integrantes dos três âmbitos dos poderes, considerando-os abuso de
autoridade. Além de definir o tipo penal, a nova Lei determina a forma como
vai ocorrer o processo penal, a responsabilização e os efeitos da condenação
pelas infrações.

Histórico
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Constranger o preso ou o detento: mediante violência, grave ameaça
ou redução de sua capacidade de resistência, a exibir-se ou ter seu
corpo ou parte dele exibido à curiosidade pública, ou submeter-se a
situação vexatória ou constrangimento não autorizado em lei - pena
de um a quatro anos de detenção.

Comentário: Oi? Já compreenderam as implicações disso? Um ato
comum de levar um detento até um interrogatório ou mesmo para
uma diligência de reconhecimento de local, comparsas etc, que
implica no deslocamento deste, pode ocasionar uma filmagem não
autorizada. A própria ação policial, não raramente é filmada e isso
poderá trazer sérias implicações aos policiais envolvidos pela nova
Lei, (qualquer pessoa tem regra em conflito com Lei) se sinta
prejudicada pelo policial, poderá acioná-lo na Justiça.

Constranger a depor: sob ameaça de prisão, pessoa que, em razão
de função, ministério, ofício ou profissão, deva guardar segredo ou
resguardar sigilo, pena de um a quatro anos de detenção.

Comentário: Fiquem atentos, pois muitas ações criminais contam
com a participação de “pessoas” que possuem direito a esse sigilo. A
questão nem é mesmo o direito ou não à guardar em segredo a
informação e sim garantir que não se alegue a ação criminosa por
parte do policial.
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Dar início ou proceder à persecução penal, civil ou administrativa sem
justa causa fundamentada ou contra quem sabe inocente - pena de um a quatro
anos de detenção.

Comentários: Em regra, a norma exigirá maior rigidez ao se iniciar os
procedimentos, desde o início na polícia judiciária. Pode também inibir os
inúmeros procedimentos iniciados na Corregedoria, simplesmente para intimidar
o servidor, sem ter ocorrido qualquer conduta irregular, servindo muitas vezes
como mecanismo de intimidação.

Estender injustificadamente a investigação, procrastinando-a em prejuízo
do investigador ou fiscalizado - pena de seis meses a dois anos de detenção;

Comentário: Outro fato comum, em especial pelas Corregedorias que deve ser
fiscalizado e rechaçado em vários casos. Estejam atentos ao tempo que ficam
com ordem de serviço ou ordem de missão, sempre evitando a manutenção por
tempo exagerado em suas mãos. Se não foi possível efetivar diligências, faça
as devidas justificativas e entregue o relatório.

Negar ao interessado, seu defensor ou advogado acesso aos autos de
investigação preliminar, ao termo circunstanciado, ao inquérito ou a qualquer
outro procedimento investigatório de infração penal, civil ou administrativa, assim
como impedir a obtenção de cópias, ressalvado o acesso a peças relativas a
diligências em curso, ou que indiquem a realização de diligências futuras, cujo
sigilo seja imprescindível - pena de seis meses a dois anos de detenção.

Comentário: Não é incomum a relação entre policiais e advogados seja
conturbada. Muitas vezes os representantes dos investigadores excedem-se
mas em certa medida  também encontram resistência desnecessária por parte
do corpo policial. O fato é que a comemoração da Ordem dos Advogados do
Brasil - OAB ao texto da Lei de Abusos de Autoridade denota por si só que o
referido documento trás vários aspectos que exigem cuidados aos policiais.
Portanto, encaminhe o “Dr. Advogado” ao “Dr. Delegado”.
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